
	

	Ministério da Fazenda
Superintendência de Seguros Privados no Estado do Rio Grande do Sul
SEGER/COATE/DIATE/SEARS




TERMO DE REFERÊNCIA SUSEP/RS Nº 03/2015
Processo SUSEP n° 15414.200043/2015-93

1. OBJETO

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de limpeza e conservação; e copeiragem com fornecimento de mão de obra e de todos os materiais de consumo e todo equipamento necessário à execução dos serviços nas instalações da Superintendência de Seguros Privados no Estado do Rio Grande do Sul, localizada na Rua Coronel Genuíno, 421 – 11º andar – Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP 90010-350, na forma especificada neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA

2.1.	A contratação dos serviços de limpeza e conservação, de forma contínua, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, torna-se imprescindível, para que os servidores possam desempenhar suas atividades regimentais no melhor ambiente de trabalho possível, com boas condições para atendimento ao público e para a preservação do patrimônio público.

2.2.	O serviço de copeiragem, a ser prestado de forma contínua, é necessário e imprescindível para garantir o funcionamento da copa, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pelas legislações aplicáveis, para prover os serviços necessários ao manuseio dos equipamentos e utensílios da copa na preparação e distribuição do café, do chá e da água, oferecidos aos servidores e ao público que se aqui se destina, em conformidade com os padrões de higiene requeridos.

2.3.	A SUSEP não possui em seu quadro de pessoal os cargos descritos no presente Termo de Referência, por não compreender atividades ligadas diretamente à atividade desta Autarquia.

2.4.	O Decreto nº 2.271/97 e a Instrução Normativa nº 02 de abril de 2008 estabelecem que podem ser contratados pela Administração Pública os serviços de terceiros que apoiam a realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional do órgão. Na relação dessas atividades está a prestação de serviços de limpeza e conservação, bem como de copeiragem.

2.5.	Ademais, no intuito de conferir à Administração, como benefício direto, a economicidade de recursos, a contratação da mão de obra será efetuada conjuntamente ao fornecimento de materiais, equipamentos e gêneros alimentícios.

3. UNIDADE DE MEDIDA, QUANTITATIVO DA CONTRATAÇÃO E PRODUTIVIDADE DE REFERÊNCIA REFERENTE AOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

3.1.	Conforme dispõe o artigo 43 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa, estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro quadrado, observadas a peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e das condições do local objeto da contratação.

3.2.	O dimensionamento da área física a ser limpa e conservada foi obtido com base na medição da área total ocupada pela SUSEP/RS, que necessitam destes serviços, conforme descrição abaixo:
	a) Área Interna: 404,86 m2 (379,41 m2 – pisos acarpetados e 25,45 m2 – pisos frios); e
	b) Esquadria Externa - face interna e externa: 104 m2.


3.3.	Os índices de produtividade adotados como de referência terão por base as áreas descritas acima, conforme estabelecido no artigo 44 da IN SLTI/MPOG nº 2/08.

3.4.	As licitantes estarão impedidas de utilizar outros índices de produtividade, conforme a IN SLTI/MPOG nº 2/08.

4. ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS

4.1	Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois a sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente.

4.2	O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 5.450/05, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado na modalidade pregão, na forma eletrônica.

5.	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1.	Os serviços serão executados em dias úteis dentro do período de segunda à sexta-feira, no horário de 8:00 horas às 19:00 horas, conforme a necessidade da SUSEP, mantendo carga horária de 40 horas semanais, 8 horas diárias, com 1 (uma) hora de intervalo, conforme estabelecido na legislação trabalhista.

5.1.1.	A Contratada deverá indicar preposto - responsável pela orientação, coordenação e acompanhamento dos serviços contratados, bem como pela resolução de quaisquer questões relativas ao contrato - o qual deverá comparecer às dependências da SUSEP sempre que solicitado, a fim de se inteirar das dificuldades encontradas no cumprimento do contrato, objetivando a perfeita execução dos serviços.

5.1.2.	Na ocorrência de férias, licença-saúde, luto, faltas, ou qualquer outro tipo de ausência dos empregados alocados à execução dos serviços, deverá ser apresentada, pela Contratada, no início da substituição, além dos documentos pessoais, a comprovação de que o funcionário substituto possui registro em carteira profissional e os mesmos requisitos exigidos para o respectivo posto de serviço, sem o que será o posto considerado descoberto, sujeitando-se a Contratada aos descontos previstos em contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.

5.1.3.	Os empregados da Contratada alocados nos postos de serviço deverão ser maiores de 18 (dezoito) anos.

5.1.4.	A Contratada, durante a realização dos serviços, deverá manter seus empregados uniformizados e portando crachás, visando sua imediata identificação, bem como em perfeitas condições de apresentação e asseio.

5.1.5.	A Contratada deixará imediatamente de utilizar, nos serviços da SUSEP, todo e qualquer empregado cujo desempenho seja avaliado como insuficiente, ou cuja conduta venha a ser julgada inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhes foram atribuídas ou em desacordo com as normas disciplinares, mediante comunicação escrita da fiscalização da SUSEP. 

5.2.	DEFINIÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS

5.2.1.	São substâncias ou materiais destinados à higienização, desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água compreendendo: 
5.2.1.1.	DESINFETANTES: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes.

5.2.1.2. DETERGENTES: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a aplicações de uso doméstico.

5.2.1.3. São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, entrega ao consumo e fiscalização.

5.3.	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

5.3.1.	ÁREAS INTERNAS OCUPADAS

5.3.1.1. DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO:

5.3.1.1.1. Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.;

5.3.1.1.2. Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante, duas vezes ao dia;

5.3.1.1.3. Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

5.3.1.1.4. Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia;

5.3.1.1.5. Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

5.3.1.1.6. Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

5.3.1.1.7. Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração;

5.3.1.1.8. Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006, procedida pela coleta seletiva de papel para reciclagem, quando couber, nos termos da legislação vigente;

5.3.1.1.9. Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool;

5.3.1.1.10. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

5.3.1.2.	SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO

5.3.1.2.1. Limpar, com produtos adequados, as divisórias e portas revestidas de fórmica;

5.3.1.2.2. Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

5.3.1.2.3. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;

5.3.1.2.4 Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

5.3.1.2.5. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc;
5.3.1.2.6. Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com detergente, encerar e lustrar; e

5.3.1.2.7. Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.


5.3.1.3.	MENSALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO

5.3.1.3.1. Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;

5.3.1.3.2. Limpar forros, paredes e rodapés;

5.3.1.3.3. Limpar persianas com produtos adequados;

5.3.1.3.4. Remover manchas de paredes;

5.3.1.3.5. Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.);

5.3.1.3.6. Limpar os ralos e caixas de gordura, para evitar obstruções; 

5.3.1.3.7. Aplicar removedor de cera acrílica, seguido por nova aplicação de cera acrílica no piso vinílico, conforme orientações do fabricante do produto;

5.3.1.3.8. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

5.3.1.4.	ANUALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO

5.3.1.4.1. Limpar calhas e luminárias; e

5.3.1.4.2. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos, quatro vezes por ano.

5.3.1.5.	SEMPRE QUE NECESSÁRIO

5.3.1.5.1. Limpar os dispensers do papel toalha, do sabonete líquido e do papel higiênico.

5.3.2. ESQUADRIAS EXTERNAS

5.3.2.1.	QUINZENALMENTE, UMA VEZ

5.3.2.1.1. Limpar todos os vidros (face interna e externa), aplicando-lhes produtos antiembaçantes.

5.4.	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE COPEIRAGEM

5.4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo, sempre sob a supervisão direta do Fiscal do Contrato:
5.4.1.1. Preparar café, chá, sucos, lanches, água para chimarrão, e assemelhados, diariamente, quantas vezes for necessário e solicitado;

5.4.1.2. Servir água, café, chá, cofee-break, lanches e assemelhados, sempre que solicitado nas salas, inclusive em reuniões, eventos e atividades de treinamento ou sempre que determinado pelo Fiscal do Contrato;

5.4.1.3. Colocar bebidas para gelar;

5.4.1.4. Descongelar alimentos;

5.4.1.5. Cortar e preparar frutas;

5.4.1.6. Preparar saladas e sanduíches;

5.4.1.7. Aquecer comida e alimentos;

5.4.1.8. Recolher toda a louça para a copa, lavar as louças sujas e guardá-las em local a ser definido pelo Fiscal do Contrato;

5.4.1.9. Distribuir garrafas térmicas com café e com água quente fervida para o preparo de chá, quantas vezes for necessário e solicitado, em rotinas a serem definidas pelo Fiscal do Contrato;

5.4.1.10. Controlar o estoque e o armazenamento dos gêneros alimentícios e materiais de limpeza da copa, solicitando reposição quando necessário;

5.4.1.11. Controlar o prazo de validade dos produtos;

5.4.1.12. Executar de forma completa e eficiente o serviço de conservação e organização da copa, incluindo limpeza de pias e azulejos;

5.4.1.13. Executar de forma completa e eficiente os serviços de limpeza e de conservação e organização dos equipamentos, materiais e utensílios utilizados para a execução de suas atividades;

5.4.1.14. Substituir imediatamente produtos utilizados na execução dos serviços de limpeza e conservação da copa, quando solicitado pelo Fiscal do Contrato;

5.4.1.15. Limpar a geladeira, fogão, micro-ondas, forno elétrico e máquina de café, quinzenalmente e sempre que solicitado pelo Fiscal do Contrato;

5.4.1.16. Efetuar a limpeza do filtro de água, uma vez a cada seis meses;

5.4.1.17. Cumprir normas sanitárias, desinfetando mensalmente a copa de modo que insetos (moscas, baratas e formigas etc) não tenham condições de desenvolvimento;

5.4.1.18. Manter os armários da copa devidamente limpos e organizados;

5.4.1.19. Manter organizado seu local de trabalho;

5.4.1.20. Manter ética condizente ao seu local de trabalho;

5.4.1.21. Zelar pelos equipamentos e materiais de uso diário;

5.4.1.22. Executar outras tarefas afins, solicitadas pelo Fiscal do Contrato.

6. QUANTITATIVO DE MÃO DE OBRA E ESCOLARIDADE

6.1.	SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

6.1.1.	Para fins da prestação dos serviços, a empresa colocará nas dependências da SUSEP o 
quantitativo de 01 posto de servente, Código CBO (Classificação Brasileira de Ocupações): 5143-20.

6.1.2.	A escolaridade mínima exigida será do Ensino Fundamental Completo e experiência profissional mínima de 06 (seis) meses.

6.2.	SERVIÇOS DE COPEIRAGEM

6.2.1.	Para fins da prestação dos serviços, a empresa colocará nas dependências da SUSEP o quantitativo de 01 posto de copeiro(a), Código CBO (Classificação Brasileira de Ocupações): 5143-25.

6.2.2. A escolaridade mínima exigida será do Ensino Fundamental Completo e experiência profissional mínima de 06 (seis) meses.

7.		MATERIAL DE CONSUMO, DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS PARA OS SERVIÇOS DE LIMPEZA E COPEIRAGEM

7.1.	A empresa assumirá a responsabilidade e ônus pelo fornecimento de todo o material de consumo e de limpeza e pela instalação e manutenção dos equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.

7.2.	Os produtos deverão ser de primeira qualidade. A SUSEP/RS poderá a qualquer tempo, rejeitar qualquer produto caso não satisfaçam aos padrões exigidos neste Termo de Referência. A Contratada deverá providenciar a substituição dos equipamentos colocados à disposição e que apresentarem defeito, no prazo de 48 horas, a partir da solicitação da SUSEP/RS.

7.3.	Os produtos deverão ser entregues nas dependências da SUSEP/RS em até três dias úteis após a respectiva solicitação.

7.4.	Os produtos deverão estar acompanhados de cópia da nota fiscal correspondente ou de uma relação pormenorizada.

7.5.	O quantitativo do material de consumo e de limpeza, especificado a seguir, não é exaustivo e apresenta, tão somente, uma estimativa do quantitativo de materiais, devendo a CONTRATADA responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais, incluindo o emprego de outros não previstos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços para atender à demanda da SUSEP/RS.

7.6.	Para o quantitativo de material de consumo e limpeza, especificado a seguir, foi considerado a área a ser limpa e os serviços a serem feitos, bem como o quantitativo estimado de pessoal da SUSEP/RS de 16 pessoas e o horário de funcionamento compreendido entre 7hs às 19 hs.

7.7.	LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

Do Material de Consumo

7.7.1.	 A empresa prestadora dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá fornecer o material de limpeza em quantidade para atender à demanda, conforme previsão a seguir:

	Especificação
	Quantidades
	Periodicidade

	Água Sanitária
	10 litros
	Mensal

	Aplicador de Cera com Cabo
	01 unidade
	Quadrimestral

	Álcool Etílico 92° a 93°
	7 litros
	Mensal

	Balde Plástico, capacidade 12 litros
	01 unidade
	Bimestral

	Cera Acrílica Incolor para Piso Vinílico
	2 litros
	 Mensal

	Desentupidor de Pia
	01 unidade
	Anual

	Desentupidor de Vaso Sanitário
	01 unidade
	Anual

	Desinfetante para Banheiro
	7 litros
	Mensal

	Desodorizador de Ar
	2 frascos de 400ml
	Mensal

	Detergente e Desengordurante Neutro para Piso Vinílico
	10 litros
	Mensal

	Detergente Removedor de Ceras Acrílicas para Piso Vinílico
	4 litros
	Mensal

	Escova de Mão
	01 unidade
	Semestral

	Escova para Vaso Sanitário
	01 unidade
	Semestral

	Esponja de Lã de Aço
	04 unidades
	Mensal

	Esponja Dupla Face
	02 unidades
	Mensal

	Flanela
	03 unidades
	Mensal

	Limpa Vidros
	2 litros
	Mensal

	Lustra Móveis
	01 frasco de 200ml
	Mensal

	Luva de Látex Forrada
	03 pares
	Mensal

	Pá de Lixo
	01 unidade
	Bimestral

	Pano de Limpeza (saco branco)
	03 unidades
	Mensal

	Papel Higiênico branco, sem perfume, de alta qualidade
	96 unidades de 30 metros cada
	Mensal

	Papel Toalha branco, de alta qualidade e absorção
	08 fardos de 1250 folhas cada
	Mensal

	Pedra Sanitária
	12 unidades
	Mensal

	Rodo para Vidros
	01 unidade
	Semestral

	Sabão em Pó
	1Kg 
	Mensal

	Sabonete Líquido, neutro, diluído na proporção recomendada pelo fabricante do produto
	1 litro
	Mensal

	Saco Plástico, capacidade de cem litros
	60 unidades
	Mensal

	Saco Plástico, capacidade de 50 litros
	40 unidades
	Mensal

	Saco Plástico, capacidade de 20 litros
	100 unidades
	Mensal

	Saponáceo Cremoso
	02 unidades de 300ml cada
	Mensal

	Vassoura de Nylon
	01 unidade
	Bimestral

	Vassoura de Pelo Sintético
	01 unidade
	Bimestral



Observações:
a) Os produtos acima relacionados deverão ser de primeira qualidade e compatíveis com o local onde serão utilizados, contendo registro no Mistério da Saúde, quando necessário;
b) As marcas dos produtos deverão ser indicadas na proposta comercial; devendo, ainda, serem submetidos à prévia aprovação da contratante (através do Fiscal do Contrato), que se reserva ao direito de rejeitá-los caso não satisfaçam aos padrões exigidos neste Termo de Referência.
c) Os produtos deverão ser entregues nas dependências da contratante em até dois dias úteis após a respectiva solicitação;
d) A relação constante acima é básica. O licitante vencedor deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais, incluindo o emprego de outros não previstos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços;
e) Os produtos encaminhados deverão estar acompanhados de cópia da nota fiscal correspondente ou de uma relação pormenorizada.

7.8.	COPEIRAGEM

Do Material de Consumo

7.8.1. 	A empresa prestadora dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá fornecer o material de consumo em quantidade para atender à demanda, conforme previsão a seguir:

	Especificação
	Quantidades
	Periodicidade

	Açúcar refinado, granulado, de alta qualidade, em embalagem anti-umidade, tabela com informação nutricional e registro no Ministério da Saúde
	10kg
	Mensal

	Açucareiro Aço Inox cm tampa e colher – 300g
	01 unidade
	Anual (reposição)

	Adoçante Dietético de boa qualidade
	01 frasco
	Mensal

	Bandeja de Aço Inox 30cmx40com
	01 unidade
	Anual (reposição)

	Bule de Aço Inox 600ml
	01 unidade
	Anual (reposição)

	Café extraforte, tipo torrado, apresentação moído, embalagem alto vácuo.
	5kg
	Mensal

	Chá, de boa qualidade, em pelo menos seis sabores, escolhidos pela SUSEP.
	30 caixas com 15 sachês cada
	Mensal

	Coador descartável de café.
	01 caixa com 40 unidades cada
	Mensal

	Colher de Chá com cabo de inox
	24 unidades
	Anual (reposição)

	Colher para Café com cabo de inox
	24 unidades
	Anual (reposição)

	Copo de Vidro fino para água
	24 unidades
	Anual (reposição)

	Copo descartável, material amido de milho (ácido poliático), aplicação líquidos frios e quentes, atóxico e biodegradável
	100 unidades de 180ml
	Mensal

	Garrafa Térmica nova de pressão com ampola de inox
	01 unidade de 1,8 litros cada
	Semestral

	Guardanapo dupla face
	02 pacotes com 50 unidades cada
	Mensal

	Jarra para Água de Aço Inox com tampa
	01 unidade
	Anual (reposição)

	Papel Toalha, tipo folha simples, cor branca, super-resistente, rápida absorção de líquidos
	01 pacote
	Mensal

	Xícara para café com pires, em cerâmica
	24 unidades
	Anual (reposição)

	Xícara para chá com pires, em cerâmica
	24 unidades
	Anual (reposição)



Do Material de Limpeza

7.8.2.	 A empresa prestadora dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá fornecer o material de limpeza em quantidade para atender à demanda, conforme previsão a seguir:

	Especificação
	Quantidades
	Periodicidade

	Água Sanitária
	2 litros
	Mensal

	Álcool Etílico 92° a 93°
	2 litros
	Mensal

	Balde Plástico, capacidade 12 litros
	01 unidade
	Bimestral

	Esponja Antibactéria Dupla face
	04 unidades
	Mensal

	Esponja de Lã de Aço
	04 unidades
	Mensal

	Flanela
	03 unidades
	Mensal

	Limpador Multiuso
	2 litros
	Mensal

	Luva de Látex Forrada
	03 pares
	Mensal

	Pá de Lixo
	01 unidade
	Bimestral

	Pano de Limpeza (saco branco)
	03 unidades
	Mensal

	Pano de Prato
	02 unidades
	Mensal

	Pano para Pia, com ação antibacteriana, látex sintético com furos
	02 unidades
	Mensal

	Rodo com base de 20 cm
	01 unidade
	Trimestral

	Sabão em barra glicerinado neutro
	02 unidades
	Mensal

	Sabão em Pó
	1kg
	Mensal

	Saco Plástico, capacidade de cem litros
	30 unidades
	Mensal

	Saco Plástico, capacidade de 50 litros
	40 unidades
	Mensal

	Saco Plástico, capacidade de 20 litros
	50 unidades
	Mensal

	Vassoura de Nylon
	01 unidade
	Bimestral



Dos Equipamentos

7.8.3.	 Uma Cafeteira elétrica nova, lacrada na caixa, com capacidade para vinte xícaras de 75ml, potência 1000 watts, dispositivo corta pingos, indicação do nível de água, botão liga/desliga luminoso, porta filtro removível, jarra refratária, dosador de pó de café, voltagem 110/127v.

8.	UNIFORME

8.1.	A contratada deverá cuidar para que os profissionais indicados para a prestação dos serviços apresentem-se trajando uniformes sempre limpos e fornecidos às suas expensas.

8.2.	O uniforme deve ser aprovado previamente pela unidade fiscalizadora da SUSEP/RS e conter as seguintes características básicas:

8.2.1. 	a) três camisas gola polo;
           	b) duas calças jeans;
	c) um par de tênis preto;
	d) dois pulôveres em malha de tricô em algodão ou similar;
	e) dois aventais com amarrados dos lados, para o posto de copeira;
	f) duas redes para cabelo, para o posto de copeira.

8.3.	O primeiro conjunto do uniforme deverá ser entregue no prazo máximo de trinta dias, contados da data de assinatura do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante , sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação.

8.4.	Todos os uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação da Contratante e, a pedido dela, poderão ser substituídos, caso não correspondam às especificações indicadas nesse item, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante.

8.5.	Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes, quanto a tecido, cor, modelo, desde que aceitas pela SUSEP.

8.6.	Os uniformes deverão ser entregues aos funcionários, mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser entregue à Contratante, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da entrega.

8.7.	O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho.

8.8.	No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados.


9.	FREQUÊNCIA DE COMPARECIMENTO E SUBSTITUIÇÕES

9.1.	A Contratada deverá registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

9.2.	A Contratada deverá disponibilizar substituições para os funcionários que não comparecerem ao posto de serviço; 

9.3.	A Contratada deverá lotar funcionários nas mesmas funções dos ocupantes dos postos e com os mesmos requisitos técnicos para cobrir eventuais faltas, licenças, férias e outros.

9.4.	As substituições serão obrigatórias a partir do primeiro dia de falta, se o pedido pela SUSEP for realizado até às 10h30min da manhã do referido dia, devendo o funcionário da Contratada apresentar-se no posto em até uma hora e meia após a solicitação de substituição.

9.5.	A empresa contratada deverá glosar o valor da fatura do primeiro dia de falta, se não houver substituição.

9.6.	Os funcionários que, porventura, realizarem a cobertura dos ausentes deverão obedecer a todas as instruções e possuir todos os requisitos deste Termo de Referência para o posto.

9.7.	A Contratada deverá informar, até um dia antes da substituição -, exceto no caso descrito no item 9.4, em que não há previsibilidade da ausência - por e-mail, ou carta, quem será o funcionário que realizará a cobertura, informando o nome completo, CPF, identidade, os dias de cobertura e o posto a ser coberto.

9.8.	Caso, por motivos de força maior, não haja substituição, a Contratada fica obrigada a glosar o valor referente ao dia em que não houve prestação de serviço do posto na fatura mensal.

9.9.	A reincidência na não disponibilização de cobertura de faltas para os postos contratados poderá acarretar a aplicação de penalidade contratual, mesmo havendo glosa na fatura.

9.10.	O preposto da Contratada deverá gerenciar, junto com a fiscalização do contrato, as solicitações de substituição. 

10.	PREPOSTO

10.1.	Quando da assinatura do contrato, a licitante vencedora do certame deverá indicar preposto localizado no município de prestação de serviço.

10.2.	 O licitante vencedor deverá designar um preposto aceito pela Administração da SUSEP, com o fim de representá-lo administrativamente, sempre que necessário, e gerenciar operacionalmente os empregados, devendo ser indicados mediante instrumento próprio, no qual deverão constar todos os seus dados necessários, tais como nome completo, números de identidade e CPF, endereço e telefone residenciais e número de celular, além dos dados relacionados a sua qualificação profissional, entre outros.

10.3.	Deverá ser entregue à Contratante, no inicio da prestação do serviço, a carta de indicação do preposto, assinada pelo representante legal da empresa, de modo a não caracterizar subordinação direta dos profissionais da Contratada à SUSEP.

10.4.	Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios funcionários, responsáveis pela prestação dos serviços junto à SUSEP, para o desempenho de tal função.

10.5.	O preposto, uma vez indicado formalmente por carta assinada pelo representante legal da empresa e aceito pela Administração da SUSEP, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora no primeiro dia útil após assinatura do Contrato, para, juntamente com o servidor designado para esse fim, tratar de todos os assuntos pertinentes à execução do contrato, relativos à sua competência.

10.6.	O preposto designado deverá permanecer em tempo integral à disposição da SUSEP, devendo, contudo, serem observadas as exigências no tocante à disponibilização de todas as informações requeridas, de forma a garantir o pronto atendimento a quaisquer solicitações da Contratante.

10.7.	A disponibilização em período integral não significa que o preposto esteja nas dependências da Contratante em tempo integral, mas sim, à sua disposição.

10.8.	A presença imediata do preposto na SUSEP será exigida quando se fizer necessário.

10.9.	Sempre que houver, por qualquer motivo, mudança de preposto, a Contratada fica obrigada a informar à Contratante, observadas as mesmas formalidades exigidas quando da primeira apresentação do preposto.

10.10.	A Contratada deverá instruir seus prepostos quanto à necessidade de atender prontamente a quaisquer solicitações da Contratante, do Fiscal do Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, e devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados.

10.11.	São atribuições dos prepostos, dentre outras:

10.11.1.	Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados, nas dependências da Contratante, quando assim requisitado.

10.11.2.	 Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da Contratada.

10.11.3.	 Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da Contratada.

10.11.4.	 Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e instalações da SUSEP à disposição dos empregados da Contratada.

10.11.5.	Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas da Fiscalização do Contrato.

10.11.6.	 Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de prejuízo aos serviços contratados.

10.11.7.	 Reportar-se à Fiscalização do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da execução dos serviços.

10.11.8.	 Relatar à Fiscalização do Contrato, pronta e imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada.

10.11.9.	 Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços contratados.

10.11.10.	Encaminhar à Fiscalização do Contrato todas as Notas Ficais/Faturas dos serviços prestados.

10.11.11.	 Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais/Faturas dos serviços prestados, sempre que solicitado.

10.11.12.	 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da CONTRATADA, respondendo perante o órgão por todos os atos e fatos gerados ou provocados por eles.

10.12.	O preposto é de responsabilidade da empresa, a sua função é a de intermediação entre a empresa e a Autarquia. Suas tarefas deverão ser executadas com eficiência, em tempo hábil, sendo  e responsabilidade da empresa sua localização.

10.13.	 Os salários e demais benéficos do preposto são de responsabilidade, e por conta, da empresa. Os custos do preposto não fazem parte do planilhamento de mão de obra, e podem ser lançados na rubrica Despesas Administrativas.

11. GESTÃO E FISCALIZALÇÃO

11.1.	A SUSEP exercerá através da SUSEP/RS- e de um servidor e seu substituto designados pela chefia, a fiscalização dos serviços executados, observando o fiel cumprimento das exigências constantes desse Termo, o que não exclui fiscalização e supervisão dos serviços por parte da Contradada e não exime esta última da responsabilidade pela sua execução;

11.2.	 A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade da fiscalização dos contratos, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:

11.2.1	Resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada.

11.2.2.	A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados.

11.2.3.	Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional exigida.

11.2.4.	Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida.

11.2.5.	Cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.

11.2.6.	Satisfação do público usuário.

11.3.	A fiscalização do contrato poderá, para fins de realização da verificação mencionada no parágrafo anterior, utilizar-se de quaisquer instrumentos previstos no presente Termo de Referência, no Edital de Licitação, inclusive seus anexos, ou na legislação vigente, notadamente no Anexo IV da IN MPOG nº 02/2008.

11.4.	 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento específico escrito de contrato (do qual farão parte, independentemente da transcrição, o edital e seus anexos e a respectiva proposta) celebrado entre a União, representada pela Superintendência de Seguros Privados, e a licitante vencedora que observará os termos da Lei 8.666/93, da Lei 10.520/02, do Edital e demais normas pertinentes;

11.5.	 Como condição prévia para a celebração do contrato, a licitante vencedora deverá encaminhar à Administração cópia do acordo ou convenção coletiva de trabalho, que subsidiou a elaboração da proposta de preços e que servirá de base para eventuais repactuações ou revisões do Contrato.

12.	METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

12.1.	A execução do contrato será avaliada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:

12.1.1.	Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

12.1.2.	Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida;

12.1.3.	A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

12.1.4.	A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

12.1.5.	O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

12.1.6.	A satisfação do público usuário.

13. VISTORIA

13.1.	Não será exigida vistoria prévia no local de prestação do serviço, como condição de habilitação, entretanto, estará franqueada ás interessadas a vistoria no local, para que, aqueles que assim o desejarem, tomem ciência das condições inerentes aos serviços. Em caso da utilização desta faculdade, o licitante poderá realizar a vistoria, por intermédio de representante legal devidamente identificado, mediante prévio agendamento de horário junto à SUSEP/RS, por meio do telefone (51) 3212.6712, podendo ser realizada nos dias úteis, com acompanhamento de servidor designado para esse fim, no horário de 9h às 12h e das 14h às 17h.

13.2.	O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

14. CUSTO ESTIMADO (VALOR MÁXIMO GLOBAL E MENSAL)

14.1. 	O custo anual máximo para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência é de R$ 99.187,32 (noventa e nove mil cento e oitenta e sete centavos e trinta e dois centavos), considerando: 

14.1.1.	 Para os serviços de limpeza, e conservação o preço máximo mensal admitido para a contratação é de R$ 3.690,55 (três mil seiscentos e noventa reais e cinquenta e cinco centavos), e de R$ 44.286,60 (quarenta e quatro mil duzentos e oitenta e seis reais e sessenta centavos), para um período de 12 (doze) meses.

14.1.1.1. Com fundamento na Instrução Normativa nº 02/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e na Portaria MP/SLTI n 16, de 27 de março de 2014, o limite máximo mensal por metro quadrado para contratação dos serviços de limpeza é de: 

a) Área interna (Produtividade de 600 m²): Mínimo de R$ 4,00 e máximo de R$ 4,86.
b) Esquadria Face Interna e Externa: Mínimo de R$ 0,91 e máximo de R$ 1,11.

14.1.1.2. No caso de edição de norma regulamentar posterior à aprovação deste Termo de Referência e anterior à data estipulada para a abertura da licitação, que altere os valores da na Portaria MP/SLTI n 16, de 27 de março de 2014, fica estabelecido que os preços máximos serão os definidos na nova norma regulamentar.

14.1.2.	 Para os serviços de copeiragem o valor estimado mensal é de R$ 4.575,06 (quatro mil quinhentos e setenta e cinco reais e seis centavos) e de R$ 54.900,72 (cinquenta e quatro mil novecentos reais e setenta e dois centavos), para um período de 12 (doze) meses.


	Serviço
	Valor Mensal
	Valor Anual

	Limpeza
	R$ 3.690,55
	R$ 44.286,60

	Copeira
	R$ 4.575,06
	R$ 54.900,72

	Valor Total
	R$ 8.265,61
	R$ 99.187,32




14.1.2.1. O critério adotado para a formação do valor estimado observou a Instrução Normativa nº 05/2014 SLTI/MPOG.

15. PROPOSTA

15.1. 	A proposta deverá contemplar todos os custos com a prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, inclusive com as despesas bancárias, se houver, para operacionalização da conta vinculada.

15.2.	Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear, após apresentação da proposta, qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo se justificado pela licitante e aceito pela SUSEP/RS.

15.3.	A proposta deverá conter, dentre outras, as seguintes informações:

	15.3.1.	Dados da empresa (Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, etc.);
	15.3.2.	Conta bancária (nome e número do banco, da agência e da conta corrente);
	15.3.3.	Valores expressos em moeda corrente nacional;
	15.3.4.	Declaração de total concordância com as condições estipuladas neste Termo de Referência;
	15.3.5.	Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;
	15.3.6.	Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços, devidamente preenchida para cada profissional, observados os custos efetivos e as demais adaptações específicas para a categoria/profissional, conforme Anexo I deste Termo de Referência;

15.4.	A licitante deverá apresentar cópia do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho de cada categoria vigente;

15.5.	 Só serão consideradas VÁLIDAS as propostas que contenham as planilhas do Anexo I deste Termo de Referência devidamente preenchidas;

15.6.	A proponente deverá atender, no que for cabível, à Instrução Normativa nº 02/2008 da Secretaria de Logística e da Informação do Ministério do Planejamento e suas alterações, bem como toda a legislação de licitações e contratos.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1	Além das obrigações resultantes da observância da legislação pertinente, são obrigações da contratante:
16.1.1.	Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, permitindo livre acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do serviço;

16.1.2.	Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

16.1.3.	Exercer a fiscalização dos serviços por intermédio de servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666, de 1993;

16.1.4. Não utilizar os empregados da CONTRATADA em outros serviços não abrangidos neste Contrato;

16.1.5.	Disponibilizar instalações sanitárias;

16.1.6.	Disponibilizar vestiários com armários e guarda-roupas;

16.1.7.	Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios a serem utilizados nos serviços;

16.1.8.	 Atestar as notas fiscais correspondentes e efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

16.1.9. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução do serviço contratado.

17. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

	A contratada, além do fornecimento de mão de obra, dos saneantes domissanitários, dos materiais de consumo, dos equipamentos e uniformes, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza e conservação, bem como de copeiragem e demais atividades correlatas, obriga-se a:

17.1.	Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, e efetuá-los de acordo com as especificações constantes do contrato.

17.2.	Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após recebida a autorização da Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao início da sua execução.

17.3.	Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela Administração, segundo suas conveniências e em consonância com a fiscalização do contrato.

17.4.	Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços.

17.5.	Informar aos seus empregados da proibição de retirarem-se dos prédios ou instalações da contratante portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da fiscalização do contrato.

17.6.	Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas CTPS;

17.7.	Manter a disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a notificação, qualquer empregado cuja conduta seja tida como inconveniente pela Administração;
17.8.	Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

17.9.	Nomear elemento (preposto), aceito pela Administração, no local de prestação dos serviços, para orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com o fiscal da contratante, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquela e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei nº 8.666/93.

17.10. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso e substituir os danificados em até vinte e quatro horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

17.11. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, entre outros, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

17.12. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços;

17.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

17.14. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

17.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal ou distrital, as normas de segurança da Administração;

17.16. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

17.17. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, efetuando a reposição imediata da mão de obra em caso de ausência ou greve da categoria, através de esquema de emergência.

17.18. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

17.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, em qualidade e com tecnologia adequadas, com a observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

17.20. Adotar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

17.21. Não repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e equipamentos aos seus empregados.

17.22. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados, à contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

17.23. Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade da contratante, o qual será calculado de acordo com o preço de mercado e recolhido por depósito em favor da contratante através de Guia de Recolhimento da União - GRU no prazo máximo de cinco dias úteis a partir da notificação, garantida previamente ampla defesa e contraditório. Se o valor dos danos não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado da garantia e, se necessário, do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de saldo insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa e/ou judicialmente. A reparação dos danos causados em bens de propriedade de terceiros deverá ser efetuada aos mesmos, no prazo de cinco dias úteis contados do recebimento da notificação.

17.24. Executar os serviços em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração;

17.25. Adotar boas práticas de sustentabilidade baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, tais como:

17.25.1.Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes;

17.25.2. Substituição, sempre que possível, de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

17.25.3. Uso de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

17.25.4. Racionalização do consumo de energia elétrica e de água;

17.25.5. Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação;

17.25.6. Treinamento periódico dos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

17.25.7. Observação da Resolução CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

17.26. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, em estabelecimentos que as comercializam ou na rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores, conforme disposto na legislação vigente;

17.27. Conferir o tratamento previsto no item anterior a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

17.28. Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na Instrução Normativa no 1, de 19 de janeiro de 2010, no que couber;

17.29. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto do contrato, e ensejará a rescisão do contrato, caso a contratada, uma vez notificada para regularizar as pendências, permaneça inadimplente;

17.30. Instalar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato, escritório em Porto Alegre/RS;

17.31. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.32. Efetuar, conforme o disposto no art. 19-A, inciso III, da IN SLTI/MPOG nº 2/08, o pagamento dos salários dos seus empregados, utilizados diretamente na prestação dos serviços contratados, via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração.

17.33. Fornecer, juntamente com os documentos que acompanham a fatura mensal, todos os dados necessários para que a contratante possa viabilizar os depósitos previstos nos incisos II e IV do art. 19-A da IN SLTI/MPOG nº 2/08, tais como os dados bancários (banco, agência, conta corrente e conta vinculada) e os pessoais de seus trabalhadores diretamente vinculados à execução do contrato (nomes, nº do CPF) bem como comprovar o cumprimento, dentre outras, das seguintes obrigações trabalhistas e sociais:

17.33.1. Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, por meio dos seguintes documentos:

17.33.1.1. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP).

17.33.1.2. Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência.

17.33.1.3. Cópia da Guia da Previdência Social (GPS), com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet.

17.33.1.4. Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE).

17.33.2. Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, conforme estabelecido no instrumento convocatório, por meio dos seguintes documentos:

17.33.2.1. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP).

17.33.2.2. Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet.

17.33.2.3. Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE).

17.33.3.  Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior.

17.33.4.  Fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação nos prazos estabelecidos pelas normas trabalhistas.

17.33.5.  Pagamento do 13º salário.

17.33.6. Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da lei.

17.33.7. Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso.

17.33.8. Eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei.

17.33.9. Encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) e a CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados).

17.33.10. Cumprimento das obrigações contidas em acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho.

17.33.11. Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) em relação aos empregados vinculados ao contrato.

17.33.12. Realização de todas as devidas anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS – conforme a solicitação da fiscalização do contrato.

17.33.13. Utilização de folhas de ponto dos empregados, por ponto eletrônico ou por meio que não seja padronizado, em consonância com a Súmula nº 338/TST.

17.33.14. Respeito às estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

17.34. Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

17.35. Até que a contratada faça tal comprovação, a contratante reterá a garantia prestada, podendo ainda utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso da empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual, conforme previsto no § único do art. 35 da IN SLTI/MPOG nº 2/08.

17.36. Apresentar garantia que cubra no mínimo a eventual aplicação de sanção de multa, bem como o inadimplemento dos encargos sociais e trabalhistas, conforme disciplinado no edital da licitação.

17.37. Viabilizar, no prazo de 60 dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados.

17.38. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.

17.39. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.

17.40. Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde houver prestação dos serviços.

17.41. Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do contrato.



18. PAGAMENTO

18.1.	 Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado pela SUSEP em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias úteis após a data do atesto na nota fiscal/fatura pelo fiscal do Contrato, se a mesma, devidamente discriminada e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, for entregue no Protocolo da SUSEP/RS até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido e atestada pelo Fiscal do Contrato. Caso não seja respeitado este prazo pela CONTRATADA, o pagamento será realizado de acordo com a disponibilidade da Contratante.

18.2.	Os pagamentos estão condicionados à comprovação de recolhimento das contribuições devidas à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, relativas ao empregado da contratada posto à disposição da contratante e de toda documentação prevista nas instruções normativas referentes ao serviço prestado, tais como:

18.2.1.	Comprovante de regularidade para com a Seguridade Social (guia e comprovante de pagamento), referente ao mês anterior;

18.2.2. 	Comprovante do recolhimento do FGTS (guia e comprovante de pagamento), referente ao mês anterior;

18.2.3.	 Comprovante da regularidade fiscal, constatada através de consulta on-line ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

18.2.4. 	Comprovante anual do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS (Relação Anual de Informação Social);

18.2.5. 	Comprovante ANUAL de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego do CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados), nos casos de admissão e demissão de funcionários; 

18.2.6. 	Comprovante do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º, do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

18.2.7. 	Folha de pagamento do funcionário vinculado à execução contratual;

18.2.8. Comprovante de pagamento do salário, vale alimentação e vale transporte do mês anterior, devidamente assinados pelo funcionário vinculado à execução contratual;

18.2.9. Protocolo de Envio de Arquivos da Conectividade Social do mês da última nota fiscal ou fatura vencida;

18.2.10. Comprovante do GFIP e SEFIP, referentes ao empregado nominalmente identificado vinculado à execução contratual;

18.2.11. Comprovantes de pagamento de outros benefícios previstos na convenção coletiva adotada referente ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida;

18.3. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura, por incorreções, a contagem do prazo iniciará a partir da nova data de entrega, no protocolo da Contratante.

18.4. As multas e retenções que porventura existam poderão ser, a critério da Administração da SUSEP, deduzidas no próprio valor a ser pago ou da garantia do contrato.

18.5. Do valor do pagamento mensal serão deduzidos os valores das faltas dos empregados designados para a prestação dos serviços, observada a legislação pertinente, devendo a fatura discriminar os cálculos e os valores correspondentes. 

18.6. Serão deduzidos do valor da nota fiscal ou fatura, os impostos e contribuições, conforme legislação específica vigente. 

18.7. Do valor da fatura poderá ser deduzido o valor correspondente ao custo de reparação ou de reposição, no caso de avaria ou de extravio de bens de propriedade da SUSEP, se for definida, por meio de processo de apuração de irregularidade, a responsabilidade de qualquer empregado da Contratada.

18.8. A Contratada deverá obedecer toda a legislação vigente no que se refere ao tipo de fatura/nota fiscal a ser apresentada, especialmente no tocante a obrigatoriedade de emissão de nota fiscal eletrônica.

18.9. O pagamento pela Contratante das verbas destinadas ao pagamento das férias e 13º (décimo terceiro) dos trabalhadores da Contratada deverá ser feito em conta vinculada, conforme previsto no item 21 deste Termo de Referência;

18.10.	Será verificada, também, antes do pagamento das notas fiscais, a regularidade da certidão de débitos trabalhistas, conforme legislação vigente;

18.11.	Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados neste item de pagamento, vez que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos, para cumprimento do disposto no § 1º do art. 36 da IN SLTI nº 2/2008 e § 3º do art. 40 da Lei nº 8.666/93.

18.12. Embora o local de prestação dos serviços seja na SUSEP/RS, o faturamento deverá ocorrer em nome de nossa Sede, sendo:

Superintendência de Seguros Privados, CNPJ nº 42.354.068/0001-19, UASG 173039, situada na Av. Presidente Vargas, 730 – 8º andar (CORAF), Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP 20071-900 – fone (21) 3233-4100.


19. CONTA VINCULADA

19.1.	Visando a garantir o cumprimento dos encargos trabalhistas, a Contratante fará o aprovisionamento de valores em relação à mão de obra referente à prestação dos serviços contratados, que serão depositados pela Contratante em conta vinculada específica, denominada conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, sendo destacadas do valor mensal do contrato, conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008.

19.2.	A movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação dependerá de autorização da Contratante e será feita exclusivamente para o pagamento das obrigações a seguir:

19.2.1.	O montante dos depósitos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões:

19.2.1.	13º (décimo terceiro) salário;

19.2.2.	férias e um terço constitucional de férias;

19.2.3.	multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

19.1.4.	encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

19.3.	 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre a Contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

19.3.1.	Solicitação da Contratante, mediante oficio, de abertura da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação, conforme disposto no item 21.1;

19.3.2.	Assinatura, pela Contratada, no ato da regularização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, de termo de autorização que permita à Contratante ter acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados mediante autorização da Contratante, nos termos  do Anexo IX da IN SLTI/MP nº 02/2008.

19.4.	Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 21.2.1, retidos por meio da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à Contratada;

19.5.	A movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação dependerá de autorização da Contratante e será feita exclusivamente para o pagamento das verbas de que trata e nas seguintes condições:

19.5.1.	parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

19.5.2.	parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;

19.5.3.	parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

19.5.4.	ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

19.6.	Em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

19.7.	A Contratada poderá solicitar a autorização da Contratante para utilizar os valores da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

19.7.1.	Para a liberação dos recursos em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato, a Contratada deverá apresentar à Contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. 

19.7.2.	Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a Contratante expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação e a encaminhará à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

19.7.3.	A autorização de que trata o item 21.6.2 deverá especificar que a movimentação será exclusiva para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

19.8.	A Contratada deverá apresentar à Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

19.9.	O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação será liberado à empresa no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

19.10.	Os recursos atinentes à cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação poderão ser previstos na proposta da licitante.


20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida prévia defesa.

20.2. Em caso de inexecução do Contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumuladas, conforme a espécie de falta cometida, sendo também possível desde logo a aplicação da penalidade mais rigorosa, em vista da gravidade da conduta e dos prejuízos dela decorrentes:

20.2.1. Atraso na entrega da garantia contratual:

20.2.1.1. Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia, respeitado o limite de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, nos casos de atraso da entrega da garantia contratual, conforme estabelecido no item 15, até que a CONTRATADA dê solução à inexecução do avençado ou até a rescisão contratual, quando for o caso.

20.2.2. Atraso no fornecimento dos uniformes:

20.2.2.1. Multa de 1% do valor mensal do Contrato, no caso de atraso de até 5 dias úteis; 

20.2.2.2. Multa de 2% do valor mensal do Contrato, no caso de atrasos entre 6 a 10 dias úteis;

20.2.2.3.Multa de 3% do valor mensal do Contrato, no caso de atrasos entre 11 a 15 dias úteis;

20.2.2.4. Multa de 4% do valor mensal do Contrato, no caso de atrasos entre 16 a 30 dias úteis; ou

20.2.2.5. Multa de 5% do valor mensal do Contrato, no caso de atrasos maiores do que 1 (um) mês.

20.2.3. Atraso na entrega da Nota Fiscal ou Fatura:

20.2.3.1. Multa diária, contada a partir do 6º dia útil do mês subsequente da prestação do serviço, de até 0,2%, limitada a 20% do valor mensal do Contrato, a ser aplicada no caso de não regularização em até 30 (trinta) dias após o quinto dia útil ao mês subsequente da prestação do serviço; e 

20.2.3.2. Em caso de reincidência do subitem anterior em prazo inferior a 12 (doze) meses, multa de 20% do valor mensal do Contrato.

20.2.4. Reincidência na não disponibilização de cobertura de faltas para os postos contratados: 

20.2.4.1. Multa de 1% do valor mensal do Contrato no caso de atraso de até 5 dias úteis; 

20.2.4.2. Multa de 2% do valor mensal do Contrato no caso de atrasos entre 6 a 10 dias úteis; 

20.2.4.3. Multa de 3% do valor mensal do Contrato no caso de atrasos entre 11 a 15 dias úteis; 

20.2.4.4. Multa de 4% do valor mensal do Contrato no caso de atrasos superiores a 16 dias úteis; ou 

20.2.4.5. Multa de 5% do valor mensal do Contrato no caso de atrasos maiores do que 1 (um) mês.

20.2.5. Atraso no fornecimento de Vale Transporte e Vale Alimentação:

20.2.5.1. Multa de 1% a 3% do valor mensal do Contrato, caso o valor não seja disponibilizado aos colaboradores no prazo legal; e

20.2.5.2. Multa de 3% a 6% do valor mensal do Contrato no caso de reincidência no mês imediatamente posterior ao mês de aplicação da sanção do item anterior.

20.2.5.2. Multa de 1% a 5% do valor mensal do Contrato no caso de não envio da Documentação obrigatória de comprovação do pagamento da remuneração, das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) e do cumprimento das obrigações trabalhistas correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida em até 10 (dez) dias após a solicitação do gestor.
20.2.6. Atraso no pagamento de salários:
20.2.6.1. Multa de 0,2% do valor total do Contrato por dia de atraso, limitado a 10% do valor total do Contrato; e
20.2.6.2.  Multa de 5% a 10% do valor total do Contrato e rescisão contratual. 
20.2.6.2.1. Rescisão unilateral do Contrato. 
20.2.7. Descumprimento dos prazos de atendimento definidos no objeto da contratação: 
20.2.7.1. Multa de até 1% a 5% do valor mensal do Contrato a cada ocorrência;
20.2.7.2. Multa de 5% a 10% do valor mensal do Contrato no caso de atrasos maiores do que 1 (um) mês;
20.2.7.3. Rescisão unilateral do Contrato pela Contratante; 
20.2.7.4. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos, com o descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02, na 3ª reincidência num período de até 12 (doze) meses;
20.2.8. Atraso Injustificado para início do Contrato: 
20.2.8.1. Multa de até 5% do valor total do Contrato; 
20.2.8.2. Rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE; e
20.2.8.3. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02. 
20.2.9. Descontinuação na prestação do serviço, retardamento da execução do objeto, fraude na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, cometimento de fraude fiscal ou não manutenção da proposta: 
20.2.9.1. Multa de até 10% do valor total do Contrato;
20.2.9.2. Rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE; e
20.2.9.3. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.
20.2.10. Hipóteses não elencadas nos demais itens desta cláusula ensejarão a aplicação de penalidade de:
20.2.10.1. Multa diária de 0,2% do valor mensal do Contrato, limitada a 20% do valor total do Contrato; ou  
20.2.10.2. Multa única, no valor de 1% a 10% do valor do Contrato, conforme a gravidade e os prejuízos oriundos da falta cometida;
20.2.10.3. Rescisão unilateral do Contrato; e
20.2.10.4. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.
20.3. As multas aplicadas poderão ser descontadas da garantia prevista no contrato, dos pagamentos devidos à CONTRATADA, recolhidas à conta Única do Tesouro Nacional em favor da CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
20.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 
20.5. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
20.6. A data de vencimento de multa aplicada será o 10° (décimo) dia após a data de assinatura da correspondência que a encaminhar ou da publicação do respectivo edital.


21. INSTRUMENTO CONTRATUAL

21.1.	O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II, do artigo 57, da Lei nº 8.666/1993, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

21.1.1.	Os serviços tenham sido prestados regularmente;

21.1.2.	A Contratante mantenha interesse na realização do serviço;

21.1.3.	O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

21.1.4.	A Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

21.2.	Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e infraestrutura necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser eliminados como condição para a renovação.

21.3.	A prorrogação do prazo de vigência do Contrato será precedida de pesquisa de preço para que verifiquem se as condições oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para a CONTRATANTE.

21.3.1.	Caso, a critério da CONTRATANTE, seja dispensada a pesquisa de que trata o item anterior, os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei, e os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE.

21.4.	No caso dos serviços de limpeza e conservação, os valores de contratação ao longo do tempo e a cada prorrogação serão iguais ou inferiores aos limites estabelecidos em ato normativo da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MP.

21.4.1.	Se os valores forem superiores aos fixados pela SLTI/MP, caberá negociação objetivando a redução de preços de modo a viabilizar economicamente as prorrogações de contrato. 

21.5.	Não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa temporariamente de participação em licitação e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos.

22. DA REPACTUAÇÃO

22.1.	Os preços contratados poderão ser repactuados, desde que sejam observados os prazos e condições estipulados no Decreto nº 2.271/1997 e na Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008 e suas alterações posteriores.



23. GARANTIA

23.1.	A CONTRATADA deverá apresentar, para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

23.2.	A garantia deverá ser apresentada com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação contratual;

23.3.	 A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da SUSEP, contados da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;

23.3.1.	A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do contratante.

23.3.2.	A garantia na modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar os eventos indicados nos itens do item 20.4.

23.4.	A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

	23.4.1.	Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

	23.4.2.	Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

	23.4.3.	Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

	23.4.4.	Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada;

23.5.	A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Contratante, conforme estabelecido na IN SLTI/MPOG 02/2008;

23.6.	Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE;

23.7.	Após o cumprimento fiel e integral do contrato, a Contratante devolverá à CONTRATADA a garantia prestada;









24. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

24.1.	No que couber, a empresa contratada deverá observar o disposto na Instrução Normativa nº. 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em especial no Capítulo III.

24.2.	Deverão ainda ser observadas as disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos, sancionada pela Lei n° 12.305/2010.



Porto Alegre, 09 de junho de 2015.


Adriana Caroline Silva
Chefe de Serviço 
Matrícula SIAPE Nº 1374255






































TERMO DE REFERÊNCIA SEARS nº 03/2015

ANEXO I

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

ITEM 1 - SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO



	
	Nº do Processo

	
	Licitação nº

	
	Dia __/__/__ às __ : __ horas

	Discriminação dos Serviços (Dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	__/__/__

	B
	Município/UF
	Porto Alegre/RS

	C
	Ano do acordo Coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo
	
__/__/__

	D
	Nº. de meses da execução contratual
	12 meses


* Informar qual é o Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo e a data base.
* Deverá ser entregue cópia do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo. 

Identificação do Serviço
	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	Limpeza e Conservação
	m2
	1 posto



Item 1 – A
Mão de Obra
Mão de Obra Vinculada à Execução Contratual

	Dados Complementares para Composição dos Custos referente à Mão de Obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	Limpeza e Conservação

	2
	Salário normativo da categoria profissional
	R$

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	Servente

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	__/__/__





Módulo 1 – Composição da Remuneração

	1 – Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	

	B
	Adicional de Peculiaridade
	

	C
	Adicional de Insalubridade
	

	D
	Adicional Noturno
	

	E
	Hora Noturna Adicional
	

	F
	Adicional de Hora Extra
	

	H
	Intervalo Intrajornada
	

	G
	Outros (especificar)
	

	Total da Remuneração
	


Nota (1): A empresa deverá incluir os percentuais de adicionais pagos a cada categoria, desde que seja devido por disposição expressa da legislação aplicável e desde que sejam devidos na contratação em questão.
Nota (2): Não deverão ser previstas horas extras e horas para serviço noturno.
Nota (3): Não serão aceitas propostas que contenham valores de salários inferiores aos estabelecidos em convenção coletiva de trabalho ou outra norma coletiva aplicável, vigente na data da abertura da sessão pública do Pregão

Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários

	2 – Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	

	B
	Auxílio alimentação (vales, cestas básicas, entre outros)
	

	C
	Assistência médica e familiar
	

	D
	Auxílio creche
	

	E
	Seguros de vida, invalidez e funeral
	

	F
	Outros (especificar)
	

	Total de Benefícios Mensais e Diários
	


Nota (1): O valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).
Nota (2): Os itens C, D, E e F deverão ser preenchidos de acordo com a legislação vigente, com a convenção escolhida adotada e com os benefícios específicos de cada empresa.

Módulo 3 – Insumos Diversos

	3 – Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	

	B
	Materiais
	

	C
	Equipamentos
	

	D
	Outros (especificar)
	

	Total de Insumos Diversos
	


Nota (1): Valores mensais por empregado.
Nota (2): Valores anuais do INSUMO divididos pelo número de meses da execução contratual.

Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas

Submódulo 4.1: Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições:

	4.1 Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	
	

	B
	SESI ou SESC
	
	

	C
	SENAI ou SENAC
	
	

	D
	INCRA
	
	

	E
	Salário Educação
	
	

	F
	FGTS
	
	

	G
	Seguro Acidente do Trabalho
	
	

	H
	SEBRAE
	
	

	Total de Benefícios Mensais e Diários
	
	


Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.
Nota 2: Percentuais incidentes sobre a remuneração

Submódulo 4.2: 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

	4.2 13º (décimo terceiro) salário
	Valor (R$)

	A
	13º Salário
	

	B
	Adicional de Férias
	

	
	Subtotal
	

	C
	Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1. sobre 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias
	

	Total
	



Submódulo 4.3: Afastamento Maternidade

	4.3 Afastamento Maternidade
	Valor (R$)

	A
	Afastamento Maternidade
	

	B
	Incidência dos encargos do Submódulo 4.1. sobre  Afastamento Maternidade
	

	Total
	


Submódulo 4.4: Provisão para Rescisão

	4.4 Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	

	B
	Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado
	

	C
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado
	

	D
	Aviso prévio trabalhado
	

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado
	

	F
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado
	

	Total
	



Submódulo 4.5: Custo de Reposição do Profissional Ausente

	4.5 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias e terço constitucional de férias
	

	B
	Ausência por doença
	

	C
	Licença paternidade
	

	D
	Ausências legais
	

	E
	Ausência por acidente do trabalho
	

	F
	Outros (especificar)
	

	
	Subtotal
	

	G
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do profissional ausente
	

	Total
	



Quadro Resumo – Módulo 4: Encargos Sociais e Trabalhistas

	4. Módulo 4: Encargos Sociais e Trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições
	

	4.2
	13º (décimo terceiro) salário
	

	4.3
	Afastamento Maternidade
	

	4.4
	Custo de Rescisão
	

	4.5
	Custo de Reposição do Profissional Ausente
	

	4.6
	Outros (especificar)
	

	Total
	



Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro

	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	
	

	B
	Lucro
	
	

	C
	Tributos
	
	

	
	C1. Tributos Federais (especificar)
	
	

	
	C2. Tributos Estaduais (especificar)
	
	

	
	C3. Tributos Municipais (especificar)
	
	

	Total
	
	


Nota (1):  Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.
Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
Nota (3): A empresa deverá preencher os percentuais referentes ao PIS e à COFINS, de acordo com seu regime de tributação.
Nota (4): Conforme Acórdão 1.595/2006 – Plenário - TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados para a CONTRATANTE, pois são tributos de natureza direta e personalística, que oneram diretamente a CONTRATADA.
Nota (5): As despesas bancárias, se houver, para operacionalização da conta vinculada, deverão constar dos Custos Indiretos.

Item 1 – B: Quadro-resumo do Custo por Empregado

	Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (Uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	

	
	Subtotal (A + B + C + D)
	

	E
	Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	

	Valor por Empregado:
	



Item 1 – C: Quadro-resumo do Valor Mensal dos Serviços de Limpeza e Conservação

	Tipo de Serviço
(A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. De Empregados por Posto (C)
	Valor Proposto por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. De Postos
(E)
	Valor Total do Serviço (F) = (D X E)

	I – Limpeza e Conservação
	R$
	01
	R$
	01
	R$

	Valor Total do Serviço



Item 1 – D: Complemento dos Serviços de Limpeza e Conservação

I – Preço Mensal Unitário por M2
Área Interna:
	Mão de Obra
	(1)
Produtividade
(1/m2)
	(2)
Preço Homem Mês
(R$)
	(1 X 2)
Subtotal (R$/m²)

	Servente
	__1__
600
	
	

	TOTAL



Esquadrias Externas:
	Mão de Obra
	(1)
Produtividade
(1/m2)
	(2)
Frequência no Mês
	(3)
Jornada de Trabalho no Mês
(horas)
	(4)
= (1X2X3)
Ki
	(5)
Preço Homem Mês
(R$)
	(6)
Subtotal
(R$/m²)

	Servente
	__1__
220
	16
	__1__
191,40
	0,000380
	
	

	TOTAL



II – Valor Mensal dos Serviços

	Tipo de Área
	Preço Mensal Unitário
(R$/m²)
	Área
(m²)
	Subtotal
(R$)

	I – Área Interna
	
	404,86
	

	II – Esquadrias Externas
	
	104
	

	TOTAL VALOR MENSAL DOS SERVIÇOSDE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO:  







































TERMO DE REFERÊNCIA SEARS nº 03/2015

ANEXO I

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

ITEM 2 - SERVIÇOS DE COPEIRAGEM



	
	Nº do Processo

	
	Licitação nº

	
	Dia __/__/__ às __ : __ horas

	Discriminação dos Serviços (Dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	__/__/__

	B
	Município/UF
	Porto Alegre/RS

	C
	Ano do acordo Coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo
	
__/__/__

	D
	Nº. de meses da execução contratual
	12 meses


* Informar qual é o Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo e a data base.
* Deverá ser entregue cópia do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo. 

Identificação do Serviço
	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	Copeiragem
	Número de Postos
	1 posto



Item 2 – A
Mão de Obra
Mão de Obra Vinculada à Execução Contratual

	Dados Complementares para Composição dos Custos referente à Mão de Obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	Copeiragem

	2
	Salário normativo da categoria profissional
	R$

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	Copeiro

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	__/__/__



Módulo 1 – Composição da Remuneração

	1 – Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	

	B
	Adicional de Peculiaridade
	

	C
	Adicional de Insalubridade
	

	D
	Adicional Noturno
	

	E
	Hora Noturna Adicional
	

	F
	Adicional de Hora Extra
	

	H
	Intervalo Intrajornada
	

	G
	Outros (especificar)
	

	Total da Remuneração
	


Nota (1): A empresa deverá incluir os percentuais de adicionais pagos a cada categoria, desde que seja devido por disposição expressa da legislação aplicável e desde que sejam devidos na contratação em questão.
Nota (2): Não deverão ser previstas horas extras e horas para serviço noturno.
Nota (3): Não serão aceitas propostas que contenham valores de salários inferiores aos estabelecidos em convenção coletiva de trabalho ou outra norma coletiva aplicável, vigente na data da abertura da sessão pública do Pregão.

Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários

	2 – Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	

	B
	Auxílio alimentação (vales, cestas básicas, entre outros)
	

	C
	Assistência médica e familiar
	

	D
	Auxílio creche
	

	E
	Seguros de vida, invalidez e funeral
	

	F
	Outros (especificar)
	

	Total de Benefícios Mensais e Diários
	


Nota (1): O valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).
Nota (2): Os itens C, D, E e F deverão ser preenchidos de acordo com a legislação vigente, com a convenção escolhida adotada e com os benefícios específicos de cada empresa.

Módulo 3 – Insumos Diversos

	3 – Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	

	B
	Materiais
	

	C
	Equipamentos
	

	D
	Outros (especificar)
	

	Total de Insumos Diversos
	


Nota (1): Valores mensais por empregado.
Nota (2): Valores anuais do INSUMO divididos pelo número de meses da execução contratual.

Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas

Submódulo 4.1: Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições:

	4.1 Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	
	

	B
	SESI ou SESC
	
	

	C
	SENAI ou SENAC
	
	

	D
	INCRA
	
	

	E
	Salário Educação
	
	

	F
	FGTS
	
	

	G
	Seguro Acidente do Trabalho
	
	

	H
	SEBRAE
	
	

	Total de Benefícios Mensais e Diários
	
	


Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.
Nota 2: Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 4.2: 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

	4.2 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias
	Valor (R$)

	A
	13º Salário
	

	B
	Adicional de Férias
	

	
	Subtotal
	

	C
	Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1. sobre 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias
	

	Total
	



Submódulo 4.3: Afastamento Maternidade

	4.3 Afastamento Maternidade
	Valor (R$)

	A
	Afastamento Maternidade
	

	B
	Incidência dos encargos do Submódulo 4.1. sobre  Afastamento Maternidade
	

	Total
	



Submódulo 4.4: Provisão para Rescisão

	4.4 Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	

	B
	Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado
	

	C
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado
	

	D
	Aviso prévio trabalhado
	

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado
	

	F
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado
	

	Total
	



Submódulo 4.5: Custo de Reposição do Profissional Ausente

	4.5 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias e terço constitucional de férias
	

	B
	Ausência por doença
	

	C
	Licença paternidade
	

	D
	Ausências legais
	

	E
	Ausência por acidente do trabalho
	

	F
	Outros (especificar)
	

	
	Subtotal
	

	G
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do profissional ausente
	

	Total
	



Quadro Resumo – Módulo 4: Encargos Sociais e Trabalhistas

	4. Módulo 4: Encargos Sociais e Trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições
	

	4.2
	13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias
	

	4.3
	Afastamento Maternidade
	

	4.4
	Custo de Rescisão
	

	4.5
	Custo de Reposição do Profissional Ausente
	

	4.6
	Outros (especificar)
	

	Total
	



Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro

	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	
	

	B
	Lucro
	
	

	C
	Tributos
	
	

	
	C1. Tributos Federais (especificar)
	
	

	
	C2. Tributos Estaduais (especificar)
	
	

	
	C3. Tributos Municipais (especificar)
	
	

	Total
	
	


Nota (1): Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.
Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
Nota (3): A empresa deverá preencher os percentuais referentes ao PIS e à COFINS, de acordo com seu regime de tributação. 
Nota (4): Conforme Acórdão 1.595/2006 – Plenário - TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados para a CONTRATANTE, pois são tributos de natureza direta e personalística, que oneram diretamente a CONTRATADA.
Nota (5): As despesas bancárias, se houver, para operacionalização da conta vinculada, deverão constar dos Custos Indiretos.

Item 2 – B: Quadro-resumo do Custo por Empregado

	Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (Uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	

	
	Subtotal (A + B + C + D)
	

	E
	Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	

	Valor por Empregado:
	



Item 2 – C: Quadro-resumo do Valor Mensal dos Serviços

	Tipo de Serviço
(A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. De Empregados por Posto (C)
	Valor Proposto por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. De Postos
(E)
	Valor Total do Serviço (F) = (D X E)

	I – Copeiragem
	R$
	01
	R$
	01
	R$

	Valor Total do Serviço






























TERMO DE REFERÊNCIA SEARS nº 03/2015

ANEXO I

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA


	Valor Global da Proposta

	Tipo de Serviço
	Valor por empregado
	Qtde de empregados
	Valor total MENSAL
	Valor total ANUAL

	(A)
	(B)
	(C)
	(D) = (B x C)
	(E) = (D x 12)

	Servente
	R$
	1
	R$
	R$

	Copeira
	R$
	1
	R$
	R$

	TOTAL MENSAL
	R$
	

	TOTAL ANUAL
	R$
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